
Resumo: Trata-se de um estudo realizado com 
estudantes de escolas de ensino médio, no município 
de Palmas/TO, autodeclarados LGBTI. É um recorte 
do projeto de pesquisa Currículo das diferenças e suas 
indagações sobre práticas preconceituosas na escola 
e na universidade, vinculado ao Grupo de Estudos, 
Pesquisas e Extensão em Políticas Curriculares e 
Educativas (GEPCE), da Universidade Federal do 
Tocantins (UFT). Numa abordagem interpretacionista 
da realidade contemporânea, enfatiza a descrição 
fenomênica na busca de o sentido ao fenômeno 
investigado. Apreendemos com a pesquisa que a escola 
não tem se constituído como espaço capaz de formar 
para/com as diferenças, principalmente nas questões 
relacionadas à sexualidade e a identidade/expressão 
de gênero. As práticas relacionadas à diversidade na 
escola, quando desenvolvidas, constituindo-se em 
“currículos turísticos”, em um “currículo souvenir”.
Palavras-chave: Políticas Curriculares. Diversidade 
Sexual. Educação Básica.

Abstract: This is a study carried out with high school 
students, in the municipality of Palmas/TO, self-
declared LGBTI. It is an excerpt from the research 
project Curriculum of differences and its inquiries about 
prejudiced practices at school and university, linked to 
the Study, Research and Extension Group on Curriculum 
and Educational Policies (GEPCE), from the Federal 
University of Tocantins (UFT). In an interpretationist 
approach to contemporary reality, it emphasizes the 
phenomenal description in the search for meaning to 
the investigated phenomenon. We learned from the 
research that the school has not been constituted as a 
space capable of forming for/with differences, mainly 
in issues related to sexuality and gender identity/
expression. Practices related to diversity at school, when 
developed, constituting “tourist curriculum”, a “souvenir 
curriculum”.
Keywords: Curricular Policies. Sexual Diversity; Basic 
Education.
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Introdução 
Em arti go produzido a parti  r da conferência de abertura do V Colóquio sobre Questões 

Curriculares e I Colóquio Luso-Brasileiro, realizado em fevereiro de 2002, na Universidade do 
Minho, Portugal, o professor Alfredo Veiga-Neto nos trouxe uma insti gante discussão sobre 
currículo e diferença. Para ele, o currículo, em termos espaciais, tem funcionado como disposi-
ti vo pedagógico que estabelece o limite do qual começam os outros ou que os outros passam 
a existi r para nós, limite este em que a diferença passa a ser um problema (VEIGA-NETO, 2002).

Arroyo (2010, p. 1387) aponta um pressuposto que orienta as políti cas de Estado, que 
é: “o problema está na sociedade e, de maneira específi ca, o problema está nos pobres, nos 
coleti vos populares, nos setores vulneráveis, em risco, nos coleti vos desiguais”. Esta maneira 
de ver grupos e pessoas mais pobres como problema tem funcionado como mecanismo de 
reprodução de desigualdades.  

Em face disso, é preciso pensar o currículo, ouvir e dar voz às “diferenças silenciadas” 
(ANDRADE; CÂMARA, 2015), ver os diferentes como atores sociais e políti cos e construir um 
currículo que faz justi ça social (ROCHA, 2018).

Este arti go é resultado da pesquisa Currículo das diferenças e suas indagações sobre 
práti cas preconceituosas na escola e na universidade, vinculada ao Grupo de Estudos, Pes-
quisas e Extensão em Políti cas Curriculares e Educati vas (GEPCE), da Universidade Federal do 
Tocanti ns (UFT), com estudantes do ensino médio, no município de Palmas/TO.

A escola tem se consti tuído como espaços pedagógicos incapazes de formar para/com 
as diferenças, em parti cular, no que se refere às questões ligadas à sexualidade, à identi dade/
expressão de gênero. 

Pesquisas educacionais revelam que as principais víti mas de bullying e discriminação no 
ambiente escolar são as pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travesti s, Transexuais, Transgêne-
ros e Intersex (LGBTI), os negros e os pobres. 

Pesquisar, discuti r, desenvolver ações e projetos sobre corpo, gênero e raça, no contexto 
da escola, contribui para a superação dos estereóti pos, preconceitos e práti cas sexistas, ma-
chistas e homofóbicas dentre outras formas de violência correlatas. 

Nos ambientes e locais em que há permissão de ati tudes e comportamentos que recha-
çam – afastam, destroem, expulsam, opõem, rebatem, repelem – as pessoas LGBTI, há maior 
probabilidade de no mesmo ambiente haver violência simbólica ou fí sica e assédios. 

Em insti tuições educacionais em que há homofobia/transfobia velada ou consenti da, o 
desempenho médio dos estudantes é prejudicado, pesquisar sobre o currículo das diferenças, 
é colocar em destaque as diversas formas contemporâneas de lutas sociais. É estudar, pes-
quisar e produzir inspirado nas teorias pós-críti cas em educação, já que essa teoria respeita a 
diferença e a reivindicação de grupos sociais discriminados por outras pedagogias.

Escola lugar ou não lugar para construção de identi dades, relações e 
histórias   

Vivemos tempos de democracia beligerante, em um país dividido. Vemos crescer ódio 
não só a democracia, mas também ao saber. Um ódio que se dirige atualmente à inteligência, 
ao conhecimento, à ciência, ao esclarecimento, ao discernimento. Um ódio velado, de homo-
fobia cordial, que se evidencia em projetos como o “Escola Sem Parti do”.

É necessária a clareza de que “a escola pública brasileira foi, e ainda é, largamente uti -
lizada como instrumento de exclusão da cidadania” (SEFFNER, 2009, p. 128), fornecendo uma 
espécie de “atestado” de que os mais pobres não têm condições de seguir adiante nos estudos, 
vivem sendo reprovados, têm um rendimento escolar baixo, não sabem ter “comportamentos 
adequados” em sala de aula ou na escola.

Na sociedade contemporânea, não há mais espaços inocentes (AUGÉ, 2005). Neste sen-
ti do a escola é um espaço comprometi do com as ideologias predominantes, lugar onde as 
subjeti vidades foram se consti tuindo e reforçando as relações humanas atuais e consti tuindo o 
sujeito enquanto ser moldado conforme os ditames sociais e heteronormati vos. 

Silva e Silva (2012, p. 344-345) afi rmam que “a escola tem sua história entrelaçada com 
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a economia burguesa, com a opressão desti nada às classes sociais menos favorecidas”. E é 
neste contexto de opressão interseccionada1 que se encontram as identi dades sexuais2 das 
pessoas LGBTI. 

A escola é espaço de formação, espaço este, por natureza propiciadora da discussão a 
respeito da diversidade sexual e de gênero, de maneira que contribua, efeti vamente para a 
cidadania.  A discussão dentro da escola das questões de gênero, diversidade sexual e identi -
dade pode possibilitar aos estudantes uma sensibilização sobre a necessidade em respeitar-
mos o outro, sobretudo, o que diz no respeito à sexualidade e, consequentemente, alcançar a 
vivência de uma cidadania plena.

Entretanto, o que se observa é que a escola tem se tornado um espaço de passagens, 
incapaz de dar forma a qualquer ti po de identi dade, ou seja, tem se tornado o que Augé (2005) 
defi ne como não lugar. 

Para compreender a concepção de não lugar, é necessário compreender a concepção 
de lugar antropológico. Sendo assim, Augé (2005) defi ne como lugar antropológico um espaço 
identi tário, relacional e histórico. O não lugar é o seu oposto, ou seja, espaços não identi tários, 
não relacionais e não históricos. Na sociedade contemporânea os lugares vão se perdendo, 
desaparecendo, sendo substi tuídos pelos não lugares, tais como aeroportos, hipermercados, 
centros comerciais, praças, hotéis, escolas que mais parecem shopping centers.

De acordo com Silva e Silva (2012, p. 349-350),

Os não lugares são permeados de pessoas em trânsito. São 
espaços de ninguém, não geradores de identi dade. Lá, você 
ou eu, não importa, somos apenas mais um. O não lugar é 
uma referência para o sistema na contemporaneidade. Nele 
há grande circulação de capital, o Estado o ignora, pode ser 
desmanchado e substi tuído a qualquer momento – não 
há envolvimento afeti vo nesses espaços. Entretanto, ele 
necessita do trânsito das pessoas, da circulação do capital e, 
para conseguir isso, cria estratégias para seduzi-las.

Neste mesmo senti do, Sá (2014, p. 211) escreve que

Se, por um lado, os “não lugares” permitem uma grande 
circulação de pessoas, coisas e imagens em um único espaço, 
por outro transformam o mundo em um espetáculo com o 
qual mantemos relações a parti r das imagens, transformando-
nos em espectadores de um lugar profundamente codifi cado, 
do qual ninguém faz verdadeiramente parte.

Estes autores apontam que essas novas formas de espaços dissolvem as relações so-
ciais, uma vez que neles não há diálogo, todos fazem parte do espetáculo, da representação. 
Mas, Silva e Silva (2012, p. 351) ressaltam que “apesar da negati vidade da noção de não lugar e 
da positi vidade do lugar, ambas são noções limites. Há lugares em todos os lugares e em todos 
os não lugares, os lugares podem recompor”.

A grande questão posta aqui reporta ao fato da perda do diálogo dentro da escola, 
especialmente nas questões mais desafi adoras, dentre as quais as discussões sobre gênero, 
diversidade e identi dade sexual. Essas discussões foram suprimidas de documentos ofi ciais, 
como os currículos, planos e políti cas educacionais e nas escolas é considerado assunto que 
não se dever estudar.

1  Opressão interseccionada é a representação de uma refl exão teórica em que interseccionar é reconhecer 
intercessões e interconexões de vários fatores de forma inter-relacionados, como temáti ca de multi discriminação.
2  A noção de identi dade sexual demarca uma posição específi ca em relação às normas sociais, pois, ainda que 
não natural.
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Heteronormati vidade e heterossexismo
Em uma sociedade em que os padrões de comportamentos heterossexuais são os do-

minantes, todos a aqueles que se desviem desses padrões podem ser esti gmati zados e sofrer 
discriminação. Isso nos faz pensar onde o corpo gay dissidente pode ou não ser concebido, 
uma vez que a colocação dos sujeitos em determinados espaços sociais é referenciada pelos 
seus corpos, ou seja 

[...] os sujeitos vêm sendo indicados, classifi cados, ordenados, 
hierarquizados e defi nidos pela aparência de seus corpos; a 
parti r dos padrões e referências, das normas, valores e ideias 
da cultura. A cor da pele ou dos cabelos; o formato dos olhos, 
do nariz ou da boca; a presença da vagina ou do pênis; o 
tamanho das mãos, a redondeza das ancas e dos seios são, 
sempre, signifi cados culturalmente e é assim que se tornam 
(ou não) marcas[...] (LOURO, 2016, p. 77).

As marcas que trata a autora sãos construídas culturalmente a parti r de uma concepção 
binária do sexo, presente na maioria das sociedades. Tal concepção estabelece limites a con-
cepção de gênero, considerando a heterossexualidade como a norma, inexorável, de viver a se-
xualidade. Para tanto, são construídas estruturas sociais e culturais com a fi nalidade de manter 
as normas reguladoras dos gêneros e das sexualidades, normas essas, exercidas por meio das 
escolas, das famílias, das igrejas, das mídias e da legislação (LOURO, 2016).

Entretanto, mesmo que essas normas reforcem compulsoriamente o ajustamento dos 
corpos a heterossexualidade, contraditoriamente, elas também dão espaço a transgressão, 
na medida em que dão lugar às sexualidades ilegíti mas (FOUCAULT, 2017) e possibilitam a 
produção de corpos que não se ajustam ao padrão (LOURO, 2016). Este desvio da norma é 
denominado e categorizado como homossexualidade3, termo “inventado” no século XIX, para 
identi fi car as relações afeti vas e sexuais entre pessoas do mesmo sexo. Importa destacar que a 
parti r deste momento histórico, o homossexual se consti tui como um sujeito de outra espécie.

A parti r do binarismo Heterossexualidade/Homossexualidade, vemos surgir, como um 
mecanismo de regulação dos corpos, a heteronormati vidade que é consti tuída a parti r da “pro-
dução e reiteração compulsória da norma heterossexual” (LOURO, 2009, p. 90). 

Louro (2009) sinaliza que o padrão heteronormati vo precisa ser constantemente reite-
rado, o que denota que não há garanti a para que a heterossexualidade que aconteça natural-
mente, pois se fosse assim, não necessitaria de ser conti nuamente reafi rmada. A mesma au-
tora escreve que em nossa cultura é possível perceber que a heteronormati vidade é exercida 
com maior intensidade sobre os sujeitos do gênero masculino, na medida em que

A inti midade culti vada nas relações de amizade entre 
mulheres e a expressão da afeti vidade por proximidade e 
toques fí sicos são capazes de borrar possíveis divisórias entre 
relações de amizade e relações amorosas e sexuais. Daí que 
a homossexualidade feminina pode se consti tuir de forma 
mais invisível. Abraços, beijos, mãos dadas, a ati tude de “abrir 
o coração” para a amiga/parceira são práti cas comuns do 
gênero feminino em nossa cultura. Essas mesmas práti cas 
não são, contudo, esti muladas entre os meninos ou entre 
os homens. A “camaradagem” masculina tem outras formas 
de manifestação: poucas vezes é marcada pela troca de 
confi dências e o contato fí sico, ainda que seja plenamente 

3  A homossexualidade, o sujeito homossexual ou, como é mais comumente denominado na sociedade brasileira, 
o gay são “invenções” do século XIX. Até então, as relações afeti vas e sexuais entre pessoas do mesmo sexo eram 
consideradas sodomia, sendo um comportamento vergonhoso ao qual qualquer pessoa poderia sucumbir. A 
parti r da segunda metade do século XIX, a práti ca homossexual passava a defi nir um ti po especial de sujeito e, 
consequentemente, uma nova categoria social, que viria a ser marcada, esti gmati zada e reconhecida sob o nome 
de homossexual (SOUZA; PEREIRA, 2013, p. 79).
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prati cado em algumas situações (nos esportes, por exemplo), 
se dá cercado de maiores restrições entre eles do que entre 
elas (não só quanto às áreas do corpo que podem ser tocadas 
como do ti po de toque que é visto como adequado) (LOURO, 
2009, p. 91).

Há, portanto, todo um aparato cultural heteronormati zador, mas nem por isso deixam 
de surgir sujeitos que desafi am tais normas e cruzam as fronteiras, fazendo desta questão um 
campo de disputa políti ca (COELHO, 2018). 

Desde que pautado em modelos heteronormati vos, algumas concessões são feitas nas 
zonas morais, aos sujeitos de sexualidade dissidente, pelos familiares ou heterourbanos. Entre-
tanto, tais práti cas precisam ser acepti zadas pela conjugalidade, pelas relações homoparentais 
dos novos arranjos familiares ou pelo status intelectual e poder econômico (POCAHY, 2017).

Atrelado a tudo isso temos a homofobia, termo que diz respeito ao ódio e a aversão 
aos homossexuais e a todas as outras manifestações das sexualidades não hegemônicas. A 
homofobia, ou mais adequadamente, o heterossexismo, como indica Borges (2013), tem no 
patriarcado uma das suas origens. Não vemos grupos de mulheres, ou mesmo mulheres sozi-
nhas agredindo gays por aí. Entretanto agressões de homens sobre as mulheres ou de homens 
sobre outros homens, não é algo incomum. A autora acredita “que a homofobia é tanto mais 
forte, disseminada e persistente quanto mais inquesti onável for a heteronormati vidade, o pa-
triarcado e a misoginia” (BORGES, 2010, p. 62),

Pereira (2017), a parti r do livro Terapia Afi rmati va, de Klecius Borges, apresenta três 
dimensões da homofobia, a saber: a social e cultural, a insti tucionalizada e a internalizada. Tra-
taremos aqui da primeira, uma vez que “apoia-se na crença que a homossexualidade ameaça 
a estrutura social patriarcal, onde os valores masculinos predominam e nesse senti do o ho-
mossexual é associado à fi gura feminina, logo considerado inferior na escala social” (PEREIRA, 
2017, p. 11). 

No contexto críti co do preconceito e das violências de gênero, se abrem espaços para 
as práti cas homofóbicas e a homofobia4, inclusive contra as gayas velhas, nas “da acepção mais 
corrente, homofobia é a modalidade de preconceito e de discriminação direcionada contra 
homossexuais” (RIOS, 2009, p. 59).

A homofobia é, portanto, compreendida com discriminação e preconceito a sujeitos e 
grupos sociais em função de sua identi dade de gênero e/ou sexual, abrangendo em seu con-
ceito a lesbofobia, a gayfobia, a transfobia, bifobia, ou seja, a LGBTfobia. 

A homofobia ou LGBTfobia são ataques violentos e cruéis de práti cas e seus prati cantes 
contra as pessoas LGBT que formatam índices estatí sti cos anuais estarrecedores nas diversas 
cidades e municípios brasileiros. Um exemplo destes números está no Relatório de Assassi-
natos LGBT no Brasil, publicado pelo Grupo Gay da Bahia (GGB), em 2018, registra 420 assas-
sinatos de LGBT, ou seja, “a cada 20 horas um LGBT é barbaramente assassinado víti ma da 
‘LGBTfobia’, segundo agências internacionais de direitos humanos, matam-se muití ssimo mais 
homossexuais aqui do que nos 13 países do Oriente e África onde há pena de morte contra os 
LGBT” (GRUPO GAY DA BAHIA, 2018, p. 4). Redução de 6% em relação a 2017, quando foram 
registradas 445 mortes, o maior número de mortes em 39 anos.

São várias as formas de manifestação da homofobia, Marrett o; Teixiera Filho; Bessa 
(2010), destacam quatro, a saber: homofobia pastoral, insti tucional, interpessoal e cordial. 

A homofobia pastoral diz respeito às manifestações contrárias à homossexualidade, à 
pessoa homossexual ou aquilo que a ela faz referência, são visíveis na relações socioculturais, 
nas relações pessoais e em posicionamentos heterocêntricos.

A homofobia insti tucional consiste em invisibilizar a homossexualidade na legislação, ou 
ainda, na implementação de normas que discriminem as pessoas não heterossexuais.

Quanto à homofobia interpessoal é manifestada na linguagem, ou seja, em discursos 
construídos a parti r de insultos, piadas, chacotas ou uso de vocabulário pejorati vo que esti g-

4  Este termo surgiu no fi m dos anos 60 e foi uti lizado por George Weinberg, um psicólogo estadunidense, para 
designar o comportamento de aversão às relações homossexuais, para ela a aversão tenha uma natureza patológica 
(CARRARA; SAGGESE, 2011).
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mati za as pessoas homossexuais.
Enquanto a homofobia cordial trata da aceitação da pessoa homossexual, porém não da 

homossexualidade. Seus prati cantes permitem-se ao contato com pessoas homossexuais, mas 
sem que isso implique em laços de inti midade, amizade etc.

A homofobia é, portanto, compreendida com discriminação e preconceito a sujeitos e 
grupos sociais em função de sua identi dade de gênero e/ou sexual, abrangendo em seu concei-
to a lesbofobia, a gayfobia, a transfobia, bifobia, ou seja, a LGBTfobia em geral. Realidade que 
carece ser recusada pelos sujeitos, num movimento de denegação e rechaçamento (ROCHA, 
2018), pois “a diferença é uma realidade que suscita novos desafi os para a escola e que não 
pode ser ignorada ou silenciada” (ANDRADE, 2015, p. 13). 

Percurso metodológico
Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitati va, uma vez que não há preocupação 

com a representação numérica de nenhum grupo social pesquisado. Nesta perspecti va, na rea-
lização da pesquisa lançamos mão de variadas estruturas metodológicas, como é próprio deste 
ti po de abordagem, contrapondo-se a modelos metodológicos positi vistas. 

Nesta pesquisa, fi zemos uma abordagem interpretati va da realidade contemporânea, 
prezando pela descrição detalhada dos fenômenos e buscando entender os signifi cados dados 
ao fenômeno pesquisado.

Por se tratar de uma pesquisa das ciências humanas, na área da educação, recorremos a 
Rocha e Maia (2017, p. 221) para compreender que “na área de educação quando tratamos da 
abordagem qualitati va entendemos aquelas práti cas de pesquisas que fazem referência mais 
a seus fundamentos epistemológicos do que propriamente a especifi cidades metodológicas”. 
Neste contexto adentramos na pesquisa etnográfi ca, sob o aporte fi losófi co da fenomenologia.

Tendo isso claro, o passo seguinte foi a uti lização das técnicas de pesquisa, a saber: pes-
quisa documental, pesquisa bibliográfi ca e aplicação de questi onários.

De acordo com Marconi e Lakatos (2005), a pesquisa documental caracteriza-se por 
uma coleta de dados restrita a documentos, sejam eles escritos ou não, os quais são denomi-
nados de fontes primárias. 

Quanto à pesquisa bibliográfi ca ou “fontes secundárias” (MARCONI; LAKATOS, 2005), 
nos colocamos em contato direto com uma produção ampla e qualifi cado de autores que têm 
se dedicado aos estudos das questões de gênero e diversidade sexual, inclusive para cons-
trução deste percurso metodológico ao uti lizamos Rocha e Maia (2017), que constroem seu 
trabalho a parti r da pesquisa implicada.

Parti ciparam da pesquisa 25 estudantes do ensino médio, de escolas localizadas no mu-
nicípio de Palmas/TO. Os questi onários foram aplicados no durante o primeiro semestre de 
2019. 

Importa ressaltar que todos os parti cipantes se autodeclaram LGBTI. Essa autodeclara-
ção é muito importante para a pesquisa e para o estuda das identi dades/expressões de gênero, 
pois como apontamos em outro estudo, desse mesmo projeto de pesquisa (ROCHA; COELHO; 
ARARIPE, 2020), é a pessoa que defi ne o que é, e como quer ser reconhecida, mesmo que 
tenha sido “anunciada”.

Para coletar dados sobre as práti cas preconceituosas na escola, o procedimento inves-
ti gação uti lizado foi o questi onário, que conti nha seis perguntas fechadas, que contemplaram 
três aspectos, a saber: identi dade de gênero, violência e assédio no ambiente escolar.

Após a coleta dos dados, de sua codifi cação e tabulação, tratamento, análise e interpre-
tação, elaboramos o relatório de pesquisa apresentado a Universidade em dezembro de 2019. 

Como dito anteriormente, este trabalho foi construído numa abordagem qualitati va, 
“por concebermos que esta abordagem é a que melhor retrata o fenômeno educacional ou a 
educação como fenômeno” (ROCHA; MAIA, 2017, p. 221). Sendo assim, os desdobramentos 
desta pesquisa se deram pela fenomenologia.

A fenomenologia é um termo formado por “fenômeno” e 
“logos”, podendo ser entendido como “o discurso do que se 
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mostra como é” sendo assim o discurso concebido como “o falar 
inteligível sobre o que se mostra”. Todavia, a fenomenologia 
não é uma modalidade de pesquisa aparentemente “mais 
fácil” ou substi tuti va do paradigma técnico e positi vista de 
ciência. O enfoque fenomenológico em pesquisa qualitati va 
implica apreender a educação como fenômeno, assim como 
a diversidade sexual e de gênero, fenomênica (ROCHA; MAIA, 
2017, p. 224).

Esses autores, em seus trabalhos, problemati zam a pesquisa qualitati va em educação, 
lançando seus olhares epistemológicos sobre essa abordagem metodológica, numa perspecti -
va fenomenológica, etnometodológica e etnopesquisadora críti ca, na busca de compreender 
seus limites e possibilidades, ou seja, buscam compreender a etnometodologia e a etnopes-
quisa críti ca enquanto possibilidade de pesquisa, de inspiração fenomenológica, para a pes-
quisa em educação.

De acordo com Amaral, Natal e Viana (2008), a etnografi a é um método de investi gação 
que provém da antropologia. Este método agrega técnicas que subsidiam o pesquisador para 
o trabalho de observação, a parti r da inserção em comunidades para pesquisa, onde o pesqui-
sador entra em contato intersubjeti vo com o objeto de estudo. 

A etnografi a, basicamente, consiste em uma submersão do pesquisador em sua comu-
nidade de estudo/pesquisa por um determinado tempo. Nessa submersão o pesquisador leva 
em consideração as relações que se formam entre quem parti cipa dos processos sociais nessas 
comunidades, com objeti vo de dar senti do às pessoas, quer esse senti do seja por suposição 
ou pela maneira implícita em que as próprias pessoas dão senti do às suas vidas (HINE, 2004).

Importa ressaltar que este trabalho é uma pesquisa implicada, uma vez que  os pesquisa-
dores também são sujeitos identi tários. Neste senti do Rocha e Maia (2017, p. 234), escrevem 
que: 

A pesquisa implicada e o etnopesquisador sendo ela/ele 
LGBTQ ou pesquisando com as pessoas LGBTQ “não é um 
mero relator contemplati vo”, mas “atores e atrizes sociais” 
da pesquisa. O/A etnopesquisador/a “é parte irremediável da 
pesquisa”. 

De acordo a esses autores é certo que na atualidade a pesquisa qualitati va e os (as) 
pesquisadores(as) implicados(as), têm se deparado com inúmeros obstáculos na realização da 
pesquisa com/as pessoas LGBTI, uma vez que as sexualidades ainda são sujeitadas a esti gmas 
sociais e políti cos.

Rocha e Maia (2017, p. 223), escrevem ainda que esse pesquisador entende que “a pes-
quisa em e ducação propõe ruptura com o paradigma positi vista e que a fenomenologia contra-
põem ao modelo generalista e universalizante da pesquisa quanti tati vista”. Com isso buscamos 
com nossa pesquisa qualitati va, fenomenológica e etnográfi ca, possibilidades de mudanças da 
realidade social tão marcada por desigualdade, preconceito, discriminação e ódio.

Resultados e discussões 
Estudos e pesquisas empíricas são essenciais para subsidiar a construção de políti cas 

públicas que promovam a igualdade das pessoas LGBTI, neste senti do este trabalho é relevan-
te, especialmente, para a construção dos currículos na/da educação básica. 

Com esta pesquisa quisemos trazer à luz a realidade de estudantes LGBTI que ocupam 
lugares em nossas escolas, na tentati va de fazê-los visíveis aos formuladores e gestores das 
políti cas públicas e de currículo, tanto na região amazônica, em que vivemos e pesquisamos, 
quanto no restante do país. A pesquisa foi realizada no município de Palmas, no Tocanti ns, com 
a parti cipação de 25 estudantes LGBTI de ensino médio. 



554 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.18 - 2020

Primeiramente quisemos saber como as/os estudantes parti cipantes da pesquisa de-
fi niam sua identi dade de gênero, se como homem, ou como homem trans (feminino para o 
masculino), ou como mulher trans (masculino para o feminino), ou como mulher, ou como 
gênero não binário (não se identi fi ca nem como homem, nem como como mulher ou se iden-
ti fi ca como os dois). Obti vemos dos parti cipantes apenas três perfi s, 72% se identi fi cam como 
homem, 20% como mulher e 8% como não binário. Não ti vemos respondentes com identi dade 
de gênero travesti , transexual ou transgênero.

Na questão seguinte os estudantes indicaram o quanto se dizem assumido/a como gay, 
lésbica, bissexual ou transexual. Neste caso puderam marcar sua resposta, a parti r de uma 
escala de intensidade de 1 a 5, em que 1 correspondia a não assumido e 5 correspondia a as-
sumido para todos ou para a maioria das pessoas que conhece. 60% das/dos parti cipantes se 
identi fi caram como assumido para todos ou para a maioria das pessoas que conhece, enquan-
to 12% se identi fi cam como não assumidos, 8% marcaram 2, 8% marcaram 3 e 12% marcaram 
4 na escala de intensidade. Se consideramos os percentuais da escola com intensidade 4 e 5 o 
resultado eleva-se para 72% de estudantes que assumem sua identi dade como pessoa LGBTI.

Perguntamos se as/os estudantes parti cipantes já haviam sido encaradas/os ou inti mi-
dadas/os por alguém que sabia ou presumia a sua orientação sexual ou sua identi dade de gê-
nero. 44% das/dos parti cipantes responderam que sim, nos últi mos 12 meses e 12% que sim, 
mais de 12 meses atrás. O que demonstra que 56% das/dos estudantes já forma encaradas/os 
ou inti midadas/os por causa da sua orientação sexual ou sua identi dade de gênero.

Em seguida perguntamos se já haviam ouvido insultos verbais dirigidos a elas/eles por 
alguém que sabia ou presumia a sua orientação sexual ou sua identi dade de gênero. 36% das/
dos parti cipantes responderam que sim, nos últi mos 12 meses e 20% que sim, mais de 12 me-
ses atrás. Portanto 56% das/dos estudantes já ouviram insultos verbais.

Perguntados se haviam sido agredidas/os fi sicamente por alguém que sabia ou presu-
mia a sua orientação sexual ou sua identi dade de gênero, 88% responderam não, que nunca 
foram agredidas/os fi sicamente por causa da orientação ou identi dade de gênero. 12% das/
dos estudantes parti cipantes responderam que sim, já sofreram violência fí sica.

Por fi m perguntamos se as/os estudantes já haviam passado, em suas escolas por al-
gumas das coisas, a seguir: assedio ou ridicularização no ambiente escolar; orientação para 
não se comportar como gay, lésbica, bissexual ou transexual; negati va para parti cipação em 
ati vidades estudanti s por serem gay, lésbica, bissexual ou transexual. 52% das/dos estudantes 
disseram ter sido assediadas/dos e/ou ridicularizadas/dos, 28% orientadas/dos para não se 
comportar como gay, lésbica, bissexual ou transexual, 12% receberam negati va para parti cipa-
ção em ati vidades escolares por conta de sua orientação sexual ou identi dade de gênero. 36% 
afi rmaram nunca ter sofrido discriminação.

Os resultados de encontrados já dizem muito sobre o cenário enfrentado por estudan-
tes LGBTI em nossas escolas de educação básica em Palmas/TO, mas ao comparamos com o 
resultado da Pesquisa Nacional sobre Estudantes LGBT e o Ambiente Escolar, realizada no Brasil 
em 2015, resultante da parceria entre a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travesti s e Transexuais (ABGLT), o Grupo Dignidade, Centro Paranaense da Cidadania, o Insti tu-
to Brasileiro de Diversidade Sexual e o Setor de Educação da Universidade Federal do Paraná, 
percebemos as proporções e os desafi os relacionados a violência a serem enfrentados.

Dados da pesquisa nacional sobre estudantes LGBT e o ambiente escolar (ABGLT, 2016), 
revelam que 73% das/dos estudantes foram agredidas/os verbalmente por causa de sua orien-
tação sexual, 68% foram agredidas/os verbalmente na escola por causa de sua identi dade/
expressão de gênero, 27% foram agredidas/dos fi sicamente por causa de sua orientação sexu-
al, 25% foram agredidas/os fi sicamente na escola por causa de sua identi dade/expressão de 
gênero.

56% das/dos estudantes LGBT foram assediadas/os sexualmente na escola.

Considerações Finais 
Nossas escolas são ambientes hosti s para nossas/os estudantes LGBTI, que em grande 

parte são adolescentes, 60% delas/deles se senti am inseguroa/os na escola no últi mo ano por 
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causa de sua orientação sexual e 43% se senti am inseguras/os por causa de sua identi dade/
expressão de gênero (ABGLT, 2016). Essas questões impactam diretamente no desempenho de 
tais estudantes que faltam com frequência as aulas.

As questões relacionadas ao respeito a diversidade sexual e identi dade/expressão de 
gênero precisam ser conteúdos específi cos nos currículos dos cursos de formação de professo-
res, para que estejam preparados para acolher as/os estudantes LGBTI e agir diante de situa-
ções de confl ito, homofobia, violência no ambiente escolar. 

São necessários que se abram canais nos quais as/os estudantes possam denunciar dis-
criminação e violências por LGBTfobia, além da discussão destas questões como conteúdos 
curriculares, de forma a promover o respeito a diversidade.

O que nós apreendemos com pesquisa é que a LGBTfobia tem sido uma práti ca cada vez 
mais recorrente, inclusive em ambientes insti tucionais como a escola. 

A pesquisa aponta para o quanto ainda necessitamos de ações, programas e projetos 
efeti vos para/com as diversidades na escola. As ações e projetos desenvolvidos não alcançam 
as diversidades de sujeitos, não se consolidaram como práti ca, são ati vidades pontuais, espo-
rádicas, “Dia D”, consti tuindo a diversidade sexual e de gênero em “currículos turísti cos” em 
um “currículo souvenir”.
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